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Encerramento. SENADOR CLODOMIR MILET - Trabalho das clas­
ses produtoras do Estado do Maranhão, apresentado na 
III Conferência Nacional das Classes Produtoras, reali­
zada na Guanabara, reivindicando providências no sen-

5 - Atas das Comis.sões 

ATA DA 6.0 SESSAO 
EM 1 O DE ABRIL DE 1972 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. 0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. CARLOS 
LINDENBERG E CLODOMIR MILET 

As 14 horas e SO minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena- Flávio Britto 
- Renato Franco - Alexandre 
Costa - Clodomir Mllet - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Waldemar Alcântara - Duar­
te Filho - Paulo Guerra - Ar­
non de Mello - Lourival Baptis­
ta - Carlos Lindenberg - Gus­
tavo Capanema - Benedito Fer­
reira - Emival Caiado - Osíres 
Teixeira - Filinto Müller - Mat­
tos Leão - Guldo Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi­
let) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 

6 - Composição das Comissões Permanentes 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benedito Ferreira, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Lê o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente, Senhores Senadores, em março 
de 1968, seja um ano após a minha 
ida para a Câmara dos Deputados, 
preocupado com um dos mais sérios 
problemas brasileiros, e, diga-se de 
passagem, até hoje sem solução, que é 
a interiorização dos médicos e da me­
dicina em nosso imenso território, e 
buscando uma solução, apresentei à 
apreciação de meus pares de então o 
Projeto n.0 1.140, de 1968, com o se­
guinte teor: 

"Regulamenta o exercício da pro­
fissão de médico nos municípios 
brasileiros onde não exista pro­
fissional prestando assistência 
médica às suas populações, e dá 
outras providências. 
Art. 1.0 Os formandos em Me­
dicina das escolas gratuitas man­
tidas pela União, Estados ou Mu­
nicípios, exercerão a profissão no 
teriitório nacional, na forma do 
que estabelece esta lei. 
Art. 2.0 Os recém-formados em 
Medicina exercerão a sua profis­
são nas cidades do interior do 
País. onde não exista profissional 
em exercício e nela domiciliado 

por um período de 2 (dois) ·anos, 
oferecendo assistência médica às 
suas populações. 

§ 1.0 os Conselhos Regionais dr 
Medicina expedirão um registr 
provisório aos diplomados, fixan­
lhes a localidade para o exercicl 
da profissão no periodo corre 
pondente aos 2 ,(dois) primeiros 
anos após a conclusão do curso. 
§ 2.° Findo este período, seri. 
expedido o registro definitiv.J dos 
seus diplomas, que lhes dará di­
reito ao exercício da profissão em 
qualquer localidade de sua livre 
escolha. 

Art. 3.0 A União, os Estados e os 
Munlcipios prestarão ajuda fi­
nanceira aos facultativos a que 
se refere a presente lei, através 
de financiamentos por bancos 
oficiais para a aquisição de equi­
pamentos e a instalação dos seus 
consultórios, para a aquisição da 
casa própria e do transporte par­
ticular. 
Parágrafo único. Aos formandos 
beneficiados por esta lei é asse­
gurada, também, a prioridade pa­
ra o preenchimento de cargos pú­
blicos, contando-se, para efeito 
de provas de títulos, o tempo de 
sua permanência nos municípios 
onde não exista profissional mé-
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dico prestando assistência às suas 
populações. 
Art. 4. o A fim de poder o Mi­
nistério da Saúde, através dos 
seus Conselhos Regionais de Me­
dicina, fazer as designações dos 
formandos para as localidades do 
terri tórío nacional onde não exis­
ta profissional prestando assis­
tência médica às suas populações, 
ficam os diretores das Faculdades 
de Medicina mantidas pela União, 
Estados ou Municípios, obrigados 
a encaminhar ao Departamento 
Nacional de Saúde, dez dias após 
a colação de grau, uma relação 
dos que concluírem o curso. 
Art. 5.0 Dentro de 90 (noventa) 
dias da publicação desta lei, o 
Executivo baixará decreto promo­
vendo a sua regulamentação, na 
qual fixará as áreas consideradas 
de prioridade para a localização 
de profissionais médicos, como, 
também, poderá incluir outras 
vantagens que julgar convenien­
tes oferecer aos formandos que se 
deslocarem para os municípios 
Qnde não exista profissional pres­
tando assistência médica às suas 
populações. 

Art. 6.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrá­
rio." 

Para justificá-lo, alinhei a seguinte 
argumentação: 

"A presente proposição tem por 
objetivo, ao regulamentar o exer­
cício da profissão do médico, tor­
nando obrigatória a permanên­
cia dos formandos, num período 
de dois (2) anos após a conclusão 
do curso ,nas localidades brasilei­
ras onde não exista profissional 
prestando assistência médica às 
suas populações, oferecer condi-
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ções ao Executivo, para que possa 
corrigir a má distribuição dos mé­
dicos no território nacional. 
"Com esse objetivo, cria-se o re­
gistro provisório, que deverão ser 
expedidos pelos Conselhos Regio­
nais de Medicina para este perío­
do, estabelecendo, ainda, que só 
após esta prestação do serviço 
profissional nas localídades des­
providas de assistencia médica é 
que serão fornecidos o registro de­
finitivo que lhes dará direito ao 
exercício da profissão em qualquer 
localidade de livre escolha dos 
formandos. 
"Assegura-se, ainda, aos forman­
dos assistência financeira. que 
lhes deverão ser prestadas pela 
União, os Estados ou os Municí­
pios através de financiamentos, 
por bancos oficiais, para a aqui­
sição de equipamentos, a instala­
ção de seus consultórios, a aquisi­
ção da Casa própria e do trans­
porte particular, além da priori­
dade para o preenchimento de 
cargos públicos, contando-se este 
período ponoo para o efeito de 
provas de titulas. 

"Essa medida se impõe em face 
do preceito constitucional, que 
estabelece que todas são iguais 
perante a Lei (§ 1.0 , art. 15). Pois 
não se j ustiica que sendo os tri­
butos federais arrecadados em to­
das os municípios brasileiros, pro­
piciando o custeio das faculdades 
de ensino gratuito, e~ que estes 
mesmos contribuintes não rece­
bam em contra partida a assis­
tenda médica de que tanto ne­
cessitam. 

"'Como figura ilustrativa, vejamos 
o Estado do Maranhão, um dos 
primeiros estados colonizados no 
Brasil, cujas tradições culturais 

sempre constituíram motivo de or­
gulho para a nacionalidade, com 
uma população de 3 milhões e 461 
mil habitantes, conte apenas com 
182 médicos no exercício da pro­
fissão, correspondendo um médico 
para 19 mil e duzentos habitantes. 
O Estado do Amazonas, que detém 
em suas fronteiras 19,2% de todo 
o território nacional, com uma 
população de 903 mil habitantes, 
possui 72 médicos, equivalente a 
um médico para 12 mil e 541 ha­
bitantes. Vejamos ainda o Estado 
de São Paulo, a mais importante 
unidade da Federação, com sua 
p u j a n ç a econômico-financeira, 
com uma população superior a 16 
milhões de habitantes, dispõe so­
mente de 9. 706 facultativos, o que 
vale dizer, 1 para 1. 701 habitan­
tes. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex8 • dá 
licença para um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muíto prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Não sei se 
V. Ex. a é bacharel em Direito, mas se 
não é ,tenho a impressão de que é um 
homem culto e entendido nesse ramo 
do conhecimento. Então, é uma gran­
de satisfação para mim saber que V. 
Ex.a apresentou um projeto do teor do 
que acaba de ser lido, parque a idéia 
da interiorização de médicos não é 
nova. Aqui mesmo nesta Casa já foi 
apresentado projeto semelhante, creio 
que pelo Senador Waldemar Alcânta­
ra, e muito antes de ser Senador 
quando trabalhava no Ministério da 
Educação, eu colaborei na feitura de 
um projeto semelhante, em que se 
garantia aos médicos, inclusive, um 
emprego. Hoje, sei que V. Ex.a. não 
pode falar nisto, porque esbarraria 
com a Comissão de Justiça. Cooperei, 
como estava dizendo, na feitura de 
um projeto semelhante, que não pas-
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saria pelo Legislativo, seria apenas 
um projeto do Governo. A idéia mor­
reu lá dentro do Ministério da Edu­
cação, que, aliás, estava projetando 
essa medida em entendimento com o 
Ministério da Saúde. Mas o que quero 
assinalar é o seguinte: sinto satisfa­
ção em ver que um homem que co­
nhece Direito como V. Ex. a apresenta 
esse projeto, porque o que se tem ale­
gado aqui e se alegou por ocasião do 
projeto do Senador Alcântara é que 
um projeto em tais termos seria in­
constitucional, porque viria ferir di­
reitos adquiridos. Argumentava-se 
que, uma vez um cidadão se forman­
do, de posse de um di!lloma, ele tinha 
o direito de ir para onde quisesse e 
não podia ser compulsoriamente leva­
do a exercer a profissão num determi­
nado ponto do território brasileiro. 
Portanto, V. Ex. a, que conhece Direi­
to, apresentando este projeto, não es­
tá com certeza nesta linha de proibi­
ção constitucional, com a qual aliás 
eu, que não sou bacharel, mas que ra­
ciocinando pela lógica, não estou de 
acordo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Agradeço o aparte de V. Ex. a, mesmo 
porque ninguém melhor que V. Ex. a, 
como médico, como homem que tem 
vivência dos problemas do interior, 
sabe dar sustentação moral, na qual 
se esboroarão por certo todos os ar­
gumentos, todos os falsos preconcei­
tos em que têm esparrado a argu­
mentação favorável a esse nosso pro­
pósito. 

Agradeço a V. Ex. a 

(Retoma a leitura.) 

"Enquanto isso, o Estado da Gua­
nabara, pelas suas lindas praias 
e suas extraordinárias belezas na­
turais, para uma população de 4 
milhões e 132 mil habitantes, de­
tendo em suas fronteiras o me­
nor território nacional com a 
denominação de Estado, ou seja, 
1.171 km2 de área terrestre, conta 
com 11.477 médicos, o que vale 
dizer, 1 médico para 360 habi­
tantes, numa situação duas ve­
zes melhor do que a própria 
União Soviética e os Estados Uni­
dos. 
"Entendemos que a presente si­
tuação paradoxal eXige uma me­
lhor distribuição de assistência 
médica, com o deslocamento de 
formandos para as localidades que 
dela não dispõe, tomando assim 
possível que um maior número 
de brasileiros se capacite em re­
ceber essa assistência. 
"Acreditamos que a medicina de­
va ser exercida como um sacerdó­
cio, daí por que não entendemos 
como empecilho a falta de con­
forto das pequenas localidades. E, 
há de ser considerado finalmente, 
que não se pode pensar em segu-

rança nacional sem atentarmos 
que saúde pública é infra-estru­
tura fundamental para a segu­
rança e prosperidade da Nação. 
"E, a nossa está carehce desta as­
sistência, pois só contamos com 1 
médico para cada 2. 483 brasilei­
ros, numa população pulverizada 
pela nossa imensidão territorial, 
velificando-se daí as distorções 
como sói ser os casos do Mara­
nhão e do Amazonas." 

De lá para cá, alguns esforços fo­
ram empreendidos, tanto do Executivo 
como do Legislativo, foram tentadas 
soluções, mas, infelizmente, o proble­
ma perdura e, até mesmo pode-se 
dizer, tem se agravado fa.ce às mi­
grações internas que vão se acentuan­
do de ano para ano. 

Na verdade, Senhor Presidente, 
muitos são os argumentos contrários, 
apostos ao Projeto n.O 1, 140. pelos 
interessados em manter o calamitoso 
estado de coisas que, lamentavelmen­
te, repito, ainda aí está a desafiar­
nos. Contudo, talvez o único argu­
mento aceitável seja o de que não 
são somente os médicos, formados às 
custas dos cofres públicos e, por con­
seqüência, às custas do povo brasi­
leiro em geral, que devem ter a obri­
gação de deslocarem-se para o inte­
rior da pátria e ali prestarem servi­
ços àqueles que, sofrendo, produzindo 
e pagando impostos, têm custeado as 
nossas escolas públicas em todos os 
graus de ensino. 

Para o interior devem ser compeli­
dos, concordo, também os engenhei­
ros onde sejam necessários, os farma­
cêuticos e, muito especialmente, os 
odontôlogos, vez que todos os que 
neste Pais. lamentavelmente, cursam 
o nível supertor, podem ser chamados 
de privilegiados da sorte. E mais: 
sabemos todos que, no Brasil, por 
mantermos o ensino superior gratuito, 
tão cedoou nunca mesmo eliminaría­
mos, talvez, a mais gritante injustiça 
social, que é mantendo a situação 
atual, jamais teremos os filhos das 
famílias menos abastadas com aces­
so fácil ao nível superior. Em verda­
de, a competição é desigual, pois 
sendo gratuito o ensino, as vagas têm 
que forçosamente serem poucas, e 
estas disputadas por uns que ricos, 
bem dormidos -e nutridos, outra coisa 
não fazem senão prepararem-se para 
o vestibular, e outros que, sem os ba­
fejes da fortuna, são obrigados a tra­
balhar para o seu sustento próprio e 
da família, consumirem o tempo de 
repouso ou lazer nos cursos noturnos. 
para depols, então, sendo êles ver­
dadeiros "fora de série" lograrem êxi­
to nestes vestibulares que são feitos 
para descobrir o que o candidato não 
sabe. 

Mas, Sr. Presidente, na realidade 
temos dado passos extraordinários na 
busca das soluções para os muitos de-

sa.certos herdados do passado. E tanto 
é verdade, que ai estão as verdadei­
ras multiplicações das vagas nas es­
colas públicas em todos os escalões e 
seculares problemas infra-estruturais 
sendo resolvidos a cada instante, fa­
zendo com que os chamados deser­
dados do interior viessem a compre­
ender o Brasil como um todo. 

Contudo, enfatizo, se muito temos 
conseguido até aqui, existem ainda al­
guns verdadeiros "quistos" ou óbices 
a serem removidos na vida brasilei­
ra para atingirmos o desenvolvimento 
pleno e harmônico. 

No setor de saúde pública, temos o 
INPS atendendo 40 milhões de bra­
sileiros; o FUNRURAL, esta fórmula 
bem brasileira, que veio, para. surpre­
sa de todos os povos civilizados, so­
lucionar o intrincado - e até bem 
pouco insolúvel - problema da pre­
vidência rural; o Ministério da Saú­
de anunciando a extinção da varíola 
no Território Nacional e assim por 
diante. 

Sr. Presidente, como aludi, existem 
verdadeiros desafios aos políticos, aos 
líderes deste País. E tanto é verda­
de, que aqui na Capital da Repúbli­
ca, desde a semana passada, vem 
se concentrando dentistas práticos 
oriundos das mais variadas partes do 
nosso terrttório, buscando eles, junto 
aos dirigentes, uma fórmula ou meio 
de exercerem as suas atividades. 

Trata-se, pois, de um enorme desa­
fio a ser aceito por todos nós, a fim 
de encontrarmos um modus vivendi 
entre o ilegal e o moral. Ilegal, por­
que as nossas leis não deixam dúvi­
da quanto ao "charlatanismo"; mo­
ral, porque não vejo como privarmos 
o nosso homem do interior daqueles 
que, bem ou mal, resolvem-lhe o pro­
blema mais que terrível de uma dor 
de dentes. 

Nesta questão, compilei alguns in­
formes e a legislação vigente a res­
peito do assunto. 

A 28 de dezembro de 1931 foi assi­
nado o Decreto n.o 20.862, que ''regula 
o exercício da odontologia pelos den­
tistas práticos". 

Este diploma prescreve a habilita­
ção de tais profissionais, mediante 
exame de habilitação, a fim de que 
obtivessem licença para trabalhar na 
"arte dentária". 

Os exames de habilitação teriam 
apenas duas épocas, pelo que, o De­
creto 23.540, de 4-12-33, limitou a vi­
gência dos éditos anteriores, no con­
cernente à habilitação de dentistas 
práticos. 

Regulamentando o exercício profis­
sional dos cirurgiões-dentistas, san­
cionada foi a Lei 1.314, de 17-1-51, 
que restringia a atividade dos dentis­
tas práticos licenciados (arts. a.o a 
121. 
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O Senador Paulo Fernandes apre­
sentou Projeto de Lei (14-4-60), re­
gulando o exercício da odontologia. 
Esse projeto repetia a Lei 1.314, nas 
restrições já. aduzidas. 

A proposição em tela teve sua re· 
dação final em agosto de 1966, sendo 
encaminhada à sanção. 

Vetando os dispositivos que alu­
diam aos dentistas prâticos, assim 
justificou o Executivo: 

"Os citados decretos, que bene­
ficiaram os práticos de odontolo­
gia tiveram sua vigência limitada 
até 30 de junho de 1934, pelo De­
creto 23.540 de 4-12-33. 

Não é do interesse da Saúde Pú­
blica a repetição desnecessária 
em novas leis, de temas já equa­
ctonados e, mesmo, superados". 

E mais adiante, referindo-se aos 
dentistas práticos: 

"~stes, como já ficou esclarecido, 
sao pouco numerosos e se en­
contram em idade avançada: já 
estão deixando a clinica ou não 
mais recorrem à propaganda. e, 
se o fizerem, a autoridade s:lni~ 
tária fiscalizadora deverá obser~ 
var a aplicação do art. 7.0, no que 
couber." 

O Projeto transformou~se na Lei 
n.0 5. 081, de 24-8-66, sendo os vetos 
mantidos. 

Todavia, durante a tramitação àes­
-;e projeto (1960 a 1966), elaborou-se 
~ Lei 4.324, de 14-4-64, instituindo os 
tJmselhos de Odontologia, cuja fina-
1idade é a de supervisionar a ética 
profissional, zelando e trabalhando 
pelo perfeito desempenho ético da 
odontologia e pelo prestigio e bom 
conceito da profissão e dos que a 
exerciam legalmente. 

O Diploma em lide determina, em 
seu art. 23, que a inscrição dos pro­
fissionais já registrados nos órgãos 
de saúde pública na data da presente 
lei será feita independente de apre­
sentação de diploma, mediante prova 
do registro na repartição compe­
tente.~> 

Como se vê, a partir de 1934 não 
mais se licenciaram dentistas práti­
cos. Fo1, dir-se-ia, medida de emer­
gência para acudir profissionais que 
já trabalhavam há anos na "arte 
dentária". Isto, nos idos de 1934, no­
te-se. 

Em 1968, segundo o ffiGE, existiam 
no Brasil 28.705 cirurgiões-dentistas, 
1 para cada 3.000 habitantes; mas 
infelizmente, a exemplo dos nossos 
médicos, concentrados nos grandes 
centros e, assim, cêrca da metade dos 
municípios brasileiros estão sem a 
assistência a que tem direito as suas 
populações. 

O problema é sério e exige refle­
xão! 

Sei que não podemos desestimular 
nossos estudantes de Odontologia. 

Mas, sei também que não se pode, 
pretextando proteção à saúde púbU­
ca, deixar o homem do interior sem 
assistência nenhuma. 

Existem riscos de acidentes causa­
dos pelos práticos, mas estes aciden­
tes são sobejamente compensados pe­
los milhões de alívios. que propiciam 
àqueles que desprovidos de recursos 
e meios nunca poderiam deslocar-se 
para os grandes centros em busca do 
Cirurgião-Dentista. 

Na verdade, Sr. Presidente, o char­
latanismo é invariavelmente pratica­
do por todos nós. Quem de nós, em 
sã consciéncia, pode afirmar que nun­
ca fez uma prescrição qualquer de 
medicamento a um amigo doente? 

É o caso também - caso este que 
se vem contrapondo e é correlato -
de se impedir os armazéns, as cha­
madas "vendas" do interior, tão nos­
sas conhecidas, de venderem alguns 
produtos farmacêuticos, os chamados 
"populares" ou oficinais, especialmen­
te os anti-ácidos e analgésicos, Já se 
imaginou o drama que se criaria para 
o homem do interior, a pretexto de 
valorizar o aluguel do diploma do 
Farmacêutico, que hoje, não por cul~ 
pa sua, não estuda a cadeira Galê· 
nica, não manipula, não o sabe, viu 
transformada a sua gloriosa e útil 
profissão em mero vendedor oficial 
dos manipulados e insultantemente 
bem embalados produtos dos labora­
tórios. 

Existem, Sr. Presidente, voltando ao 
caso dos dentistas práticos, os abusos, 
e em grande escala, é verdade. Aqui 
mesmo na Capital da República como 
em muitas outras cidades de grande 
porte, onde não faltam os formados, 
encontram-se muitos práticos desa­
fiando as leis vigentes e, o que é pior, 
sem o respaldo moral, que não vejo 
e sei que V. Ex.as hão de convir co­
migo, como negar, aos que embre­
nham-se nos sertões para estoica­
mente assistirem os nossos desbrava­
dores. Na maioria das vezes, os prá­
ticos, levando os improvisados gabi­
netes no lombo de burro, para, de 
fazenda em fazenda, ir atendendo 
aqueles que tanto fazem em favor do 
nosso soerguimento econômico, e que 
ainda agora, depois de tanto progres­
so como vimos experimentando no 
País, só conhecem os nossos faculta­
tivos por "ouvir dizer". 

Cartas e telegramas de entidades, 
as mais respeitá v eis, de prefel tos e 
vereadores, tenho recebido para in­
terceder e conseguir um meio legal 
para que os chamados práticos pos­
sam continuar trabalhando. Devo 
confessar, Sr. Presidente - não o fiz 
antes e o faço nesta oportunidade -, 
dizendo a V. Ex. as dos receios de que 
uma nova abertura para licencia-

mento, mesmo para os lugares onde 
não existam os formados trabalhando, 
venha a constituir-se num preceden­
te perigoso. 

Contudo, creio, o momento é de de­
cisão, não podemos emperrar o de­
senvolvimento nacional, retirando do 
desbravador as condições mínimas de 
sobrevivência no interior do País. Não 
encorajemos o já acelerado e danoso 
êxodo rural. Livres de preconceitos e 
corajo1;amente devemos dar aos prá­
ticos uma oportunidade - não pro­
priam~nte aos práticos mas àquele 
que está no interior receben,do essa 
precaríssima assistência - oportuni­
dade que seria um teste de suficiên­
cia para o exercício do seu trabalho, 
com o; limites estabelecidos anterior­
mente na Lei n.0 1.314, uma licença 
precária para que trabalhem única e 
exclustvamente em localidades onde 
inexistam os formados, e estabelecen­
do ainda que, na medida em que os 
cirurgiões-dentistas forem se estabe­
lecendo nos citados locais, objeto da 
licença precária, deverão os práticos 
dali se afastar em busca de outra lo­
calidade. 

Concluindo, Sr. Presidente, reitero 
aqui o meu entendimento de que, pre­
textando zelo pela saúde pública, não 
venhamos a privar o nosso homem 
do interior, que custeia com o seu 
suor as nossas Faculdades, desta úni­
ca, precária e arriscada assistência 
dentátia. 

Como se vê, devo repetir, V. Ex.&s 
entenderam que estamos diante de 
um desafio, e todos sabemos que a 
solução que proponho para o caso do 
dentista prático é um paliativo; sa­
bemo~ que a problemática é geral e 
não setorial: os concluintes de cur­
sos superiores deveriam ser obrigados 
a estagiar no interior, para detenção 
de seu registro definitivo. 

Sem isto, sabemos todos, o êxodo 
para as capitais será eterno. 

Temos que perder o medo do apodo 
de extremistas e implantarmos a edu­
cação dirigida, a exemplo do que já 
se está fazendo na economia, com 
grande sucesso e para grande felici­
dade de todos nós . 

O País é quem sabe das necessida­
des assistenciais e técnicas; a Nação 
é a detentora de um planejamento 
global de toda a sua atividade. 

Não podemos mais ficar à mercê 
dos interesses individuais ou fami­
liares, enquanto a necessidade maior 
do Brasil clama por médicos, clama 
por dentistas e outros profissionais 
no s~u interior. 

Eram estas, Sr, Presidente, as mi­
nhas palavras. 

Muito obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Lindoso -
José Esteves - Milton Trindade -
Fausto castello-Branco - Vir­
gílio Távora - Wilson Gonçalves 
- Jessé F'reire - Luiz Cavalcan­
te - Augusto Franco - Antônio 
Fernandes - Heitor Diru; - Ruy 
Santos - Eurico Rezende - João 
Calmon ~ Benjamin Farah -
- Dantorl Jobim - Nelson Car­
neiro - Magalhães Pinto - Or­
lando Zancaner - Fernando Cor­
rêa - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Ney Braga - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, realizou-se nos últimos dias 
do mês de março, no Estado da Gua­
nabara, a III conferência Nacional das 
Classes Produt<Jras, a que comparece­
ram representações de todos os Esta­
dos brasileiros, 

A Federação das Associações Co­
merciais do Maranhão, a Associação 
Comercial do Maranhão, a Federação 
do Comércio do Estado do Maranhão, 
a Federação das Indústrias do Estado 
do Maranhão, o Clube dos Diretores 
Lojistas de São Luís, o Centro das In­
dústrias do Maranhão apresentaram 
alentado trabalho, elaborado pela As­
sessoria Técnica da Associação Co­
mercial do Maranhão, trabalha em 
que se estuda a situação da economia 
do Estado, trazendo contribuição pa­
ra que soluções sejam adotadas no 
sentido de se corrigirem certas distor­
ções, certas anomalias que estão pre­
judicando, repito, fundamentalmente 
a economia da minha terra. 

Leio, Sr. Presidente, o trabalho apre­
sentado pelas classes produtoras do 
Maranhão! 

"1.1.1 - Fase e condicionantes 
do desenvolvimento 
o desenvolvimento econômico e 
social é um processo de mudanças 
qualitativas e quantitativas, onde 
o agrupamento humano da área, 
em que o mesmo ocorre, tem a sua 
estrutura de distribuição de ren­
da modificada no sentido de apre~ 
sentar uma pirâmide menos aguda 
no seu cume e onde as camadas 
da base, tenham progressiva ele­
vação de renda, com a redução 
dos índices de desemprego e o 
crescente ttumento de produtivi­
dade da mão-de-obra. 
Num País de dimensões continen­
tais como o Brasil e que, por ra­
zões históricas, se apresenta com 
um quadro de verdadeiras ilhas 
econômicas, cada uma delas com 
níveis de poupança, investimento, 

consumo e produtividade, signifi­
c a t i v a m e n t e diferenciados, o 
maior problema que se patenteia 
condicionando e mesmo pondo em 
risco, todo o processo de desen­
volvimento é o dos desníveis re­
gionais que exigem um tratamen­
to diferenciado para que haja uma 
política de desenvolvimento na­
cional equânime. 

Sabe-se que, num primeiro mo­
mento do processo de desenvolvi­
mento econômico e social, é con­
veniente que ocorra a acumulação 
de poupança e, até mesmo, uma 
transferência de riqueza de de­
terminados setores não tendentes 
ao investimento em atividades 
mais dinâmicas para aqueles ou­
tros setores vinculados a estas ati­
vidades. 

Sabe-se, também, que, para que 
haja um processo auto-sustentado 
de desenvolvimento em determi­
nada área, é necessária a conso­
lidação de um pólo de desenvolvi­
mento na mesma área, o qual só 
terá os seus efeitos benéficos num 
espaço não muito dilatado, prin­
cipalmente quando tal área esti­
ver voltada, para a agropecuária. 
Sabe-se, ainda, que é no aumento 
da produtividade do setor primá­
rio, responsável pela maior ofer­
ta de alimentos, matérias-primas, 
gêneros de exportação para gerar 
divisas consumíveis na importa­
ção de equipamentos básicos, am­
pliação do mercado consumidor 
interno de produtos manufatura­
dos, além de ser nele que se rea­
liza a poupança canalizável para 
aqueles investimentos estratégicos, 
que o processo de desenvolvimento 
econômico tem o seu elemento 
fundamental. 
O que as classes produtoras ma­
ranhenses lamentam é o fato de 
estarem elas impossibilitadas de 
desempenhar um papel de relevo 
no processo de desenvolvimento 
econômico e social do Maranhão. 
É que, apesar de reconhecerem 
elas a atual situação de atrofia 
em que se encontram em todos os 
campos, têm entretanto a visão 
clara de que a empresa mara­
nhense, de resto como a nortista 
e a nordestina, quase nada pode 
fazer na conjuntura atual em que 
as variáveis macroeconômicas -
Investimento do Setor Público -
em infra-estrutura, p r 1 n c 1 p a l­
mente, política tributária, pol­
lítica creditícia, política anti­
inflacionária bem como a distri­
buição de renda e a política de­
mográfica - estão fora da sua 
área de decisão, como não podia 
deixar de ser. Mas, o que lhes pa­
rece errado é que vêm sendo ma­
nipuladas, tais variáveis, de for­
ma pouca recomendável para um 
País como o Brasil, em pleno pe-
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ríodo de consolidação da sua na­
cionalidade. 
1.1. 2 ~ Níveis de Poupança e 

Política d·e Investimento 

A poupança no Maranhão pode 
ser considerada das mais baixas 
do Brasil. Dizemos tal coisa com 
base em Pesquisas realizadas pe­
lo Instituto de Pesquisas Econô­
mico-Sociais e Informática -
IPEI, onde temos que a mesma 
anda em torno de 6 a 7 da renda 
familiar urbana. Ora, no setor 
rural maranhense, praticamente 
não eXiste poupança monetária. 
Por outro lado, é o Maranhão um 
Estado produtor de gêneros agrí­
colas e extrativos, com a sua co­
mercialização em grande parte 
efetuada por agentes externos 
que para cá trazem os artigos 
manufaturados, além de presta­
rem o serviço de transportes; as­
sim, é óbvio, que, com tais agen­
tes, fica a maior parcela do valor 
gerado no nosso processo produ­
tivo interno, sendo o mesmo car­
reado para outros Estados. Dessa 
forma, não há maior sentido em 
se falar num processo de abertu­
ra de capital das empresas mara­
nhenstts com vistas à captação 
de poupança local, de vez que a 
mesma, além de pouca, já está 
altamente concentrada em poder 
de pessoas, na sua maior parte, 
vinculadas a empresas de fora, ou, 
no mínimo, nas próprias empresas 
que teriam necessidade de abrir 
o seu capitaL Na realidade, não 
há um volume significativo de 
poupança popular e, mesmo o 
pouco que por ventura existia, em 
depósitos bancários ou guarda do­
méstica, foi absorvido pelo siste­
ma de captação de poupança do 
Centro Sul- Companhias Finan­
ceiras - em razão dos altos ní­
veis de rendimento apresentados 
de início e, principalmente, pela 
ação da eficiente e poderosa rede 
bancária privada aqui operando, 
toda ela, tendo uma contraparte 
de sistema financeiro e securit-á­
rio próprio, que permanece dre­
nando a poupança anual que se 
realiza. Isso porque, até agora, 
não foi autorizada à Bolsa de 
Valores de São Luís do Maranhão, 
voltar a funcionar. 

Quanto à política de investimen­
tos que vem sendo posta em prá­
tica queremos analisá-la em seus 
dois campos: Público e Privado. 

O investimento do Setor Público 
no Maranhão, quer federal, quer 
estadual, vem sendo a grande 
corrente de entrada de recursos 
em nossa economia, principal­
mente depois da criação dos Fun­
do de· Participação dos Estados e 
Municípios - FPEM. e Fundo Es­
pecial - FE. Tal fato deve-se ao 



Ol14 Terça-feira l1 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

comportamento da nossa realida­
de demográfica, combinada com 
a nossa baixíssima renda per ca­
pita e extenso território. Assim, 
crescimento populacional por 
absorção de correntes migrató­
rias nordestinas, além de alta 
taxa de crescimento vegetativo 
o que é próprio de populações ru­
rais - mais de 80% da população 
estadual - mormente onde, ao 
nível da subsistência, não existe 
significativa carência nutricional 
como é o caso do rurícola mara­
nhense, em razão da elevadíssima 
participação da caça, pesca e do 
extrativismo vegetal na composi­
ção do seu quadro alimentar, 
eminentemente produtor para 
outro suprimento que o é; tais 
circunstâncias deram, ao Mara­
nhão, uma relativa e justa folga 
orçamentária que foi, na sua 
maior parte, utilizada para im­
plantar uma infra-estrutura de 
transporte rodoviá-·io. Tal infra­
estrutura, não tendo um Porto 
de Mar para lhe servir de nódulo 
de início e fim de tráfego, em 
razão da não conclusão do Porto 
do Itaqui, veia tornar mais vul­
neráveis as empresas maranhen­
ses, tanto no setor comercial co­
mo no setor de beneficiamento 
primário da nossa produção rural 
- arroz, babaçu e algodão. En­
tretanto, aquele fluxo financeiro 
dos pagamentos que tais obras 
proporcionaram muito dinamizou 
as atividades comerciais no Es­
tado apesar da execução ter sido 
confiada, em razão de concorrên­
cia pública, a firmas de outros 
Estados. E é por isso que as clas­
ses produtoras maranhenses vêem 
com estranheza e apreensão um 
resultado censitário que vem ne­
gar todo o fenômeno econômico 
e social que se evidencia no Ma­
ranhão, qual seja o da ocupação 
de seus espaços vaZios a partir 
da década dos anos 30 o qual vem 
se agudizando a partir de 1958 
com a ligação rodoviária para o 
Nordeste e teve novo incremento 
a partir de 1961 com a penetra­
ção da Belém-Brasília em terri­
tório maranhense na área de in­
fluência de Imperatriz, fator que 
se soma a uma série de üregulari­
dades climáticas ocorridas no 
Nordeste no decênio 1960 a 1970. 
E o que é de suma gravidade. é 
que, a permanecerem tais dados 
os resultados dos censos anterio­
res, 1950 e 1960, estariam invali­
dados, ou então a produtividade 
por pessoa na agricultura mara­
nhense teria sofrida uma eleva­
ção tão violenta - no intervalo 
intercensitário 60/70 teria havido 
um incremento de 7,2% ao ano 
na produtividade da agricultura 
maranhense e apenas 2,2% pa­
ra a brasileira - que os setores 

urbanos, indústria e comércio, 
mesmo sem maior aperfeiçoa­
mento, teriam obtido uma capi­
talização significativa e superado 
a sua crônica carência de capital 
o Parque Têxtil não teria fechado 
de giro. Como conseqüência, 
no decênio - 62/66 - e o co­
mércio r'exportador/importador'' 
teria sido revitalizado em lugar 
do desaparecimento das firmas 
estaduais, no inicio as de São 
Luis e, já agora, a.s das cidades 
do interior: Codó, Bacabal, Pe­
dreiras, Pindaré, etc. 
Assim, vêem as Classes Produtoras 
como de muita gravidade esse 
aspecto da redução das transfe­
rências financeiras do Poder Pú­
blico Federal para a Estadual, o 
que reduzirá a capacidade de in­
vestir deste último, provocando 
uma retração no nível dos negó­
cios de conseqüências desastro­
sas para uma economia débil co­
mo a maranhense. Por outro lado, 
numa hora em que precisam as 
empresas de dados econômicos 
para estruturarem os seus traba­
lhos, como poderão utilizar os da­
dos do censo para o Maranhão, 
quando tais dados de população 
- taxa de incremento populacio­
nal de 1,9 anual para 1960 a 1970 
- não podem ser ajustados aos 
de produção? E isso, mesmo se 
usados estes, apenas .pelo saldo 
que foi exportado, o qual não ê 
uma estimativa, tal saldo só seria 
possivel se admitíssemos incre­
mentos de produtividade e de 
renda per capita, como não ocor­
reu em área alguma subdesenvol­
vida na História Econômica, ao 
iniciar um processo de desenvol­
vimento, processo esse que, ê 
evidente, ainda não incorporou o 
espaço maranhense na sua ex­
pansão centrífuga. 
Ainda quanto aos investimentos 
do Setor Público, mais no tocan­
te ao investimento feito pelo Go­
verno Federal, queremos alertar 
as autoridades competentes para 
as providências complementares 
no sentido de obter o melhor ren­
dimento social de duas obras al­
tamente estratégicas, em boa ho­
ra dinamizadas e uma já concluí­
da pela Revolução Brasileira. São 
elas a Hidrelétrica de Boa Es­
perança e o Porto do Itaqui. 
Desnecessário se faz dizer da im­
portãncJa de tais abras para o 
desenvolvimento econômico da 
sub-região do Meio Norte ou Nor­
deste Ocidental constltuido pelos 
Estados do Maranhão e Piaui. 
Sendo os dois a dupla de me­
nor renda per capita da Federa­
ção e tendo no Rio Parnaíba o 
seu divisor e traço de união, na­
tural o aproveitamento hidrelé­
trico do mesmo foi um sonho aca-
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lentado, através de gerações bas­
ta dizer que Gustavo Deot o estu­
dou a mando de D. Pedro II. E 
agora... que a obra está feita com 
as turbinas gerando energia e a 
rede de transmissão energizando 
até São Luís, com aproximada­
mente 700 km de extensão, vê-se 
que a idéia inicial e ainda válida 
parece ter sido esquecida e o in­
vestimento, que ao ser feito, o foi 
dentro do entendimento de ser 
uma transferência financeira pa­
ra implantação de obra de infra­
estrutura, como pré-requisito a 
possibilitar o desenvolvimento da 
região, agora está sendo visto co­
mo em obra convencional e que 
terá de pagar todo o seu custo, 
até mesmo aquele acrescido pela 
variação da taxa de câmblo, que 
incide nas parcelas de liquidação 
de empréstimos tomados do exte­
rior, para tornar possível a con­
clusão da obra. 
Ora, o Imposto único e o Emprés­
timo Compulsório que não inci­
dem nas termoelétricas das ou­
tras áreas, subdesenvolvidas ou 
não, consumidoras de divisas, 
pois o Pais não é auto-suficiente 
em combustível, se por um lado 
não representa acréscimo da re­
ceita federal significativo - Cr$ 
5. 000.000,00 na área da COHEBE 
- por outro, a variação de tarifa 
para mais que tal imposto pro­
voca, eliminará uma vantagem 
comparativa a ser considerada, 
caso a caso, para cada projeto que 
poderia se implantar na área. 
Além do que, as indústrias atual­
mente ex1stentes na região, pela 
sua tipicidade de apresentarem 
um período de trabalho muito sa .... 
zonal - beneficiamento do arroz, 
algodão, carnaúba e babaçu -
por mais que se lhes baixe a ta .. 
rifa demanda, terão sempre uma 
energia relativamente cara e, esse 
rebaixamento de tarifa, terá, de 
qualquer forma, que ser compen­
sado pela elevação em outros se­
tores do consumo - Comercial e 
Domicílíar - de comunidades do 
baixo nível de renda. 
As Classes Produtoras Maranhen­
ses solicitam a atenção dos Mi­
nistérios cto Planejamento, Fa­
zenda, Minas e Energia, no senti­
do de que seja traçada uma polí­
tica diferencial para atender com 
equidade a problemática de de­
senvolvimento da região servida 
pela Hidroelétrica de Boa Espe­
rança (COHEBEJ. 
Quanto ao Porto do Itaqui, aspi­
ração centenária do povo mara­
nhense, além de parabenizarmos 
as autoridades federais pelo inte­
resse demonstrado na execução 
da obra, queremos alertá-las para 
as providências normativas que 
se fazem necessárias no sentido 
de tomar o transporte marítimo 
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a grande alavanca do desenvolvi~ 
mento nacional. 
Assim fazemos certamente por 
trabalharmos -em um Estado co­
mo o Maranhão onde, mais que 
em qualquer outro, podemos sen­
tir o quanto depende, da eficiên­
cia e redução dos custos ctos 
transportes aquaviários, para que 
haja um enriquecimneto real de 
uma área como a nossa. voltada 
para a produção do setor primá­
lia e situada a grande distância 
dos mercados de consumo e de 
suprimento, quer nacionais quer 
internacionais, com os quais te­
mos intercâmbio comerciaL 
Assim, dentre os itens que mais 
merecem a nossa atenção no pro­
blema. do transporte marítimo, 
está o da composição de custo Jo 
transporte, pago pelo usuário. É 
que, tais custos, na maioria. cios 
casos, são compostos por uma 
parcela sempre maior das outras 
despesas, enquanto o frete, em si, 
fica quase sempre abaixo de óO. 

É digUQ d~ nota o 1ato de que, en­
quanto a estiva que trabalha den­
tro do navio é paga por proJução 
pelo armador, a que trabalha em 
~rra é paga por diária pela ad­
ministração do porto e. quando 
ocorre uma produção inferior, na 
descarga ou na carga, motiva .... la 
pela rtão sincronização dOs traba­
lhos das dua.s estivas, ainda é o 
armador e através dele o consu­
midor final que será prejudkado 
com o acréscimo de pagamento 
das tnis horas paradas. Da mes­
ma forma, não entendemos como 
possam permanecer regulamen­
tando a operação dos nossos por­
tos, equipados com guindastes, 
dispositivos q u e estabelecem 
maior remuneração da estiva por 
Kg, ern razão da maior tonelagem 
da unidade a ser movimentada. E 
como pode uma carga - o óleo do 
babaçu do Maranhão - que é to­
da bombeada para o do navio, sem 
utilizar nenhum serviço portuário 
de estiva, vir a pagar pelos mes­
mos. Bem a.ssim, na descarga do 
trigo em grão, quando se contrata 
estivadores para desensacar aque~ 
les 10% que vêm ensacados, ser­
vindo como anteparo junto ao 
casco do navio, e ter-se que pagar 
como se o trabalho fosse realiza­
do com toda a carga. 
Ora, a sobrecarga de mais de 
100% somada ao frete de artigos 
de consumo popular, como o açú­
car, e a cobrança por serviços não 
prestados na descarga do trigo e 
do óleo de Babaçu são fatos que 
além de se constituírem em for­
mas gritantes de privilégio de mi· 
norias organizadas, resultam em 
prejuízo de grandes camadas da 
população consumidora ou na 
perda de poder competitivo de 
um produtJJ básico da economia 

de área subdesenvolvida como 
Piauí e Maranhão. E queremos 
alertar as autoridades para a 
contradição gerada na política de 
exportação, quando se sobrecar­
regam com tarifas em dôbro as 
mercadorias, reduzindo, em par­
te, o nosso poder de competição 
no Mercado InternaciOnal 
Quanto aos investimentos do Se­
tor Privado que são poucos, salvo 
raras exceções, na sua quase to­
talidade vêm sendo feitos com 
base no sistema de incentivos fis­
cais, aplicados pela SUDENE e 
SUDAM. 
As Classes Produtoras Maranhen­
ses reconhecem o alto espírito de 
nacionalidade que levou o poder 
público federal a abrir mão de 
50% do Imposto de Renda devido 
pelas pessoas jurídicas, para criar 
um fluxo de recursos destinados à 
industrialização e depois à mo­
dernização da agropecuária do 
Nordeste e do Norte. Entretanto, 
como todo fato econômico traz no 
seu bojo a sua dinâmica própria, 
vê.-se, hoje em dia, que tal poli­
tica de incentivos fiscais está pre­
cisando ser reformulada no sen­
tido de atingir os seus objetivos 
iniciais. 
O principal defeito da mesma, 
como vem sendo implementada, é 
o de tornar muito caro o dinhei­
ro para Q empresário do Nordeste 
e do Norte, além de criar um qua­
dro de colonialismo interno o que 
não se ajusta aos objetivos per­
manentes da Nação Brasileira, 
tão bem exemplificados no Plano 
de Integração Nacional. É que en­
tendemos não ser possível fazer 
Desenvolvimento Econômico e 
Social apenas com o crescimento 
da taxa de investimento nesse ou 
naquele setor, por mais dinâmicQ 
e estratégico que seja o mesmo. 
Sem revitalizar ou criar lideran­
ças locais e regionais sejam po­
líticas, intelectuais e empresariais 
e sem propiciar uma melhor dis­
tribuição de renda em termos es­
paciais e sociais no território bra­
sileiro, qualquer projeto nacional 
fracassará. Pois é preciso um mí­
nimo de identidade de padrões 
econômicos para que haja iden­
tidade de pensamento nacionaL 
E mesmo, não é justo esperar 
mais sacrifício das áreas Norte e 
Nordeste, as quais com as suas ex­
portações - Borracha, Castanha, 
Cacau, Açúcar, Carnaúba, Ba­
baçu, Sisal, Lagosta e Minérios -
confiscadas, geraram divisas e re­
cursos internos para a implanta­
ção de um modelo nacional de 
substituição de importações, be­
neficiando exclusivamente áreas 
mais próximas dos centros de de­
cisão político-administrativa. E, 
quando se pensa reduzir os des­
níveis inter-regionais, se parta do 
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pressuposto que o poder público 
federal não é capaz de alocar bem 
os recursos que lhe são próprios 
ou que os empresários regionais 
- Norte e Nordeste - não mere­
çam um tratamento mais aproxi­
mado daquele que foi dado ao em­
presário do Centro-Sul e se insi­
nue que precisamos ser dirigidos 
pelos nossos irmãos do Sul e Cen­
tro-Sul, quando grandes empresas 
nessas regiões estão implantadas 
e muitas revitalizadas pelos Nor­
tistas, como somos identificados 
ao Sul da Bahia. 
1. 1. 3 - Política Tributária 
Quanto à política tributária con­
sideramos que a mesma, em que 
pese o alto sentido de unificação 
nacional e a estartégia econômi­
ca que a inspiraram, vem se 
constituindo num instrumento de 
esvaziamento e c o n ô m i c o das 
áreas menos industrializadas on­
de há pequena agregação de va­
lor â produção. Tal fato, deve-se 
ao equívoco da cobrança do ICM 
como se o mesmo fosse um im­
posto que tivesse como fato ge­
rador, a produção, quando, na 
realidade, ele é um imposto tipi­
camente de consumo. É falar so­
bre o óbvio dizer que quem paga 
o ICM é o consumidor final. As­
sim, os Estados produtores de 
artigos manufaturados vêm tri­
butando pesadamente os habi­
tantes do Estado de nível de ren­
da mais baixo, porque produtores 
de gêneros agropecuários. Como 
única saída os Estados "consumi­
dores" tiveram que fazer mais 
sobre carga tributária em seus 
habitantes para manter, pelo me­
nos, a sua capacidade de paga­
mento das despesas correntes. 
Ora, por um lado, temos redução 
da capacidade de poder público, 
em investir para garantir as 
condições mínimas de um inci­
piente processo de desenvolvi­
mento regional gerando, inclusi­
ve, uma retração das compras do 
setor público junto às empresas 
locais; e, por outro lado, temos 
a redução do mercado local uma 
vez que esses acréscimos de tri­
butação, feitos sobre o valor 
agregado inclusive tributo do Es­
tado "produtor", do transporte a 
longa distância, avarias etc. -
faz com que a faixa de consumi­
dores seja menor em cada Esta­
do "consumidor", dentro da mes­
ma camada de renda, do que seria, 
para aquele produto, no Estado 
"produtor". Ora, no nível das 
empresas locais, isso implica em 
negócios em menor escala, com 
exigência de maior capital de 
giro, em suma, resulta em atro­
fia por descapitalização. E, ao 
nível do consumidor, significa 
baixíssimos padrões de consumo 
ao mesmo tempo que pelos meios 
de comunicação, Revistas, Rádio 

t 
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e TV, ele é solicitado a ingressar 
em padrões superiores de consu­
mo, São óbvias as consequências 
perniciosas de toda natureza. E 
para a indústria nacional e/ ou 
regional - no caso do Nordeste 
em relação ao Maranhão - há 
uma redução de mercado com 
reflexos para traz na produção 
em razão dos custos mais eleva­
dos por ociosidade das instalações 
e/ou retenção de estoques. 
Ainda queremos alertar os po­
deres públicos para o problema 
sempre angustiante das punições 
fiscais nas áreas subdesenvolvi­
das, quando, muitas vezes, a ra­
zão do não cumprimento da obri­
gação fiscal, alérn do despreparo 
administrativo, é a ausência de 
pagamento do próprio setor pú­
blico em área onde ele desemne­
nha o papel de agente dinâmico 
do mercado comprador de bens e 
serviços, fazendo com que o con~ 
tribuinte não tenha Jiquidez pa­
ra saldar os compromissos com 
os seus fornecedores e para pa~ 
gar o imposto sobre operações de 
venda ainda não pagas pelo go~ 
verno. 
1.1.4- Política 
Anti~inflacionária 

No que diz respeito à Politica 
Anti-inflacionária que vem sen~ 
do posta em prática pelo Gover­
no Federal, só temos a observar 
dois aspectos: o primeiro, é o 
nosso testemunho sobre o que 
vinha ocorrendo com a economia 
maranhense durante os anos da 
politica inflacionária que ante­
cederam a Revolução de 1964; o 
segundo é o nosso alerta para 
que ao ser aplicado o remédio 
anti-inflação, não seja prejudi­
cada a região que já o foi duran­
te a inflação . 
Todos sabem que a inflação ge­
rada por uma política de omis­
sões desordenadas é uma forma 
de tributação altamente regres­
siva em termos sociais e concen­
tradora de vantagens e privilé­
gios regionais em termos de es­
paço econômico, principalmente, 
num país de dimensões conti­
nentais como o Brasil e onde o 
poder político e econômico esta­
va, quer geograficamente, quer 
pela sua ascessibilidade, vincula­
do a uma área excêntrica ao es­
paço nacionaL Então, o que vía­
mos era a descapitalização das 
empresas das áreas periféricas 
da economia nacional o que se 
fazia da forma mais elementar, 
pela simples impossibilidade de 
acompanharem na remarcação 
dos estoques o ritmo de variação 
de preco dos artigos importados 
da área central da economia, 
enquanto o preço dos produtos 
agropecuários, principais compo­
nentes da produção das áreas pe-

tiférícas, eram rebaixados em 
termos relativos, não só pelo fe­
nômeno da não atualização, mas, 
ainda, por uma falsa política de 
(!ontrole de preços, que só atuava 
sobre os dos artigos do .setor pri­
mário. 
E agora quando se trabalha com 
afinco para ganhar a batalha 
da desinflação, é prudente, que 
se considerem as características 
:regionais e mesmo- estaduais das 
P.mpresas, quer comerciais, in­
dustriais ou agropecuárias, para 
que, ao se dar o justo remédio 
para uma área, onde a produção 
e circulacão dos bens já se fazem 
com alto dinamismo, eficiência e 
rentabilidade financeira, não se 
complete a obra de empobreci­
mento de outras, ampliando as 
desigualdades inter-regionais. 
1 _ 1. 5 - Distribuicão de Renda e 
Política Demográfica 

A respeito da Distribuicão de 
Renda e Política Demográfica as 
Classes Produtoras Maranhenses 
consideram que vem ocorrendo 
uma significativa concentracão 
de renda na área Centro·Sui e 
Sul do Pais, amuliando cada vez 
mais os desníveis inter-regionais, 
o que se teve em vista minimizar, 
com a criacão dos organismos de 
desenvolvimento, fa7.endo com 
que o Governo Federal tente, 
agora. através de outros instru­
mentns - PRO'T'ERRA. PRO­
DOERTK PROVALE, TRA><SA­
MAZQ"I'I.TTCA e PTN - atingir a 
meta permanente e básica da 
Nacão Brasileira que é o da in­
tegracão. esnacial, setorial, e so~ 
cial do esuaco. er.onomía e co­
munidade naclonals. 

Nesse sentfdo m1eremos trazer o 
nosso anlanso a sua Ex. a Sr. 
Presidente da l=tenública. pela as­
sinatura do disu0sitivo legal que 
estabelece a área nrinritilria mtra 
implantacão da nolítif'_a de Re­
forma Agrãria, no Mar~nhão. 
Tal fA.to deverá possibilitar a 
modernínf'.áo da. nDSSFl estrutura 
de nroducáo rural, melhorando o 
nível de investimento e de redis­
tribuiP.ão de renda no mesmo, 
dando assim com ·a exnansão do 
nosso mercado interno a condi­
cão básica para iniciarmos um 
nro('~>~so de desenvolvimento eco· 
nômico. 
Quanto à Politlca Demográfica, 
consideramos que dentro da nos­
sa realidade estadual, com imen­
sas áreas a serem ocupadas e 
incorporadas ao nosso processo 
produtivo, realídade que se as­
semelha a do '8ras:il, não vemos 
sentido em se preconizar uma 
Política de Limita-cão da Natali­
dade. Em lugar diSso preconiza~ 
mos e anlaudimos as medidas de 
ampliação da fronteira econômi-
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ca interna brasileira como forma 
de, inclusive, garantirmos a nos­
sa integridade territorial. 
SUGESTõES 

1.1.1 - Fases e Condicionantes 
do Desenvolvimento 

Considerando que na atual fase 
do Desenvolvimento Econômico 
do Norte e Nordeste a principal 
rneta a ser atingida é a da mais 
ajustada integração das referidas 
Regiões no Projeto Nacional, su­
gerimos sejam os órgãos de Pla­
nejamento Regionais revitaliza~ 
dos no sentido de que a sua ação 
não se circunscreva apenas ao 
repassamento de recursos da 
União ou à análise de Projetos e 
sim, seja desenvolvida também 
no sentido da elaboração e/ou 
ajustamento da própria política 
de operação das variáveis macro~ 
econômicas, ou seja, participem 
tais órgãos da instrumen tallzação 
da Política Econômica Nacional. 
1.1. 2 - Níveis de Poupanças e 

Política de 
Investimentos 

Quanto a este sub-item quere­
mos sugerir: 

a> A mais rápida ação do Ban­
co Central, no sentido da pron~ 
ta autorização para instalação da 
Bolsa de Valores de São Luís do 
Maranhão; 

b) Isenção a 
Imposto único 
Compulsório, na 
BE; 

prazo certo do 
e Empréstimo 

área da CORE-

c) Compensaçâo à União anual­
mente, por desconto da quota do 
IUEE devida ao Estado do Ma­
ranhão; 

d) Compensação ao Estado 
através a inversão, pela ELE­
TROBRAS, de valores iguais ao 
item "c", para aplicação em 
obras. Tais in versões correriam à 
Conta do FUE e seriam caracte· 
rizadas como subscrição de ações 
em favor da ELETROBRAS. 

e) Que a Ill CONCLAP consi­
dere de primeira prioridade a mo­
dernização da Politica de Ope­
ração Portuária e, nesse sentido, 
encaminho documento ao Minis­
tério dos Transportes para que 
sejam formuladas normas atua­
lizadas para tais operações. Tal 
providência objetiva dar comple­
mentação ao esforço de investi~ 
menta na implantação da infra­
estrutura portuária e na expan­
são da indústria naval brasileira. 

f) quanto aos problemas cria­
dos pelo Censo de 1970 para a 
economia maranhense, confia­
mos nas medidas compensatórias 
asseguradas ao Govêrno Esta­
dual, e, sugerimos ao Govêrno Fe~ 
deral uma comparação do ma-
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teria! bó.sico do Censo com o 
ntaterial das Pesquisas do Insti­
tuto de Pesquisas Econômico-So­
ciais e Informática-IPEI, antigo 
Departamento Estadual de Esta­
tística do Estado. como primeira 
providência, enquanto os dois 
órgãos estudariam uma Pesquisa 
por amostragem a ser executada 
em comum; 

g) quanto à Política de Incen­
tivos Fiscais para o Norte e Nor­
deste, sugerimos a criação de 
Fundos Específicos para cada Re~ 
gião conforme a sistemática apre­
sentada pelo Estado do Ceará, 
para a criação do FINOR. 
1.1.3- Política Tributária 

A esse respeito, acompanhan­
do os Estados Nordestinos suge­
rimos: 

a) fixação da alíquota do I.C.M. 
em 16%, sendo 8% para o Estado 
Produtor e 8% para o Estado 
Consumidor; 

b) que o cálculo do I.C.M. para 
o Estado Consumidor seja feito 
"por fora", ou seja, sem incidir 
sobre o somatório do imposto no 
Estado Produtor, Fretes, Avarias, 
etc.; 

c) que seja terminantemente 
proibida aos Estados a concessão 
de Incentivos TrU:mtã.rios; 

d} quanto ao sistema de pun­
ções fiscais, sugerimos uma re­
visão das tabelas no sentido de 
diminuir a carga na.s áreas mais 
pobres da Nação, além do que, 
seja estabelecido um sistema de 
avaliação dos motivos que leva­
ram o contribuinte a não liqui­
dar as suas contas com o Poder 
Público, o que poderia contribuir 
para uma sistemática mais justa 
de arrecadação e punição. 
1.1.4- Política Anti-Infla-

cionária 

Nesse sentido queremos eviden­
ciar a diferença e injustiça exis­
tentes em se exigir saldo médio 
para empréstimos bancários a um 
comerciante ou industrial do Cen­
tro-Sul que, em termos relativos, 
necessita muito menor capital de 
giro e a um do Norte ou Nordes­
te que, quase sempre, paga as 
mercadorias antes de as ter no 
seu estabelecimento, ou vende 
matéria-prima ou semi-elabora­
dos para receber a prazo. 
1.1. 5 - Distribuição de Renda 

e Política Demográfica 

Aplaudimos as medidas como o 
P .I. N. e sugerimos que no Pla­
nejamento Nacional seja sempre 
considerado o custo e o rendi­
mento social de cada Projeto, 
com precedencia à análise de 
custo/benefício direto e finan­
ceiro. 

• 

Como viram os Senhores Senado­
res, o trabalho apresentado pelas 
classes produtoras do Maranhão à III 
Conferência Nacional das Classes Pro­
dutoras merece ser analisado pelo 
Governo Federal e daqui endereça­
mos um apelo aos Senhores Ministros 
do Planejamento, da Fazenda, do In­
terior, dos Transportes e das Minas 
e Energia no sentido de examinarem 
a possibilidade do atendimento das 
justas reivindicações do meu Estado, 
algumas delas do maior interesse pa­
ra toda a região. 

Vejamos duas das questões levan­
tadas. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a. 
me concede um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
náo. Com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu não 
deveria interferir no discurso de V. 
Ex.8 , quando traz ao conhecimento do 
Senado e da Nação as reivindicações 
das classes produtoras do Maranhão. 
Mas, em verdade, é uma ligeira con­
tribuição que sei do interesse de V. 
Ex.8 e das classes produtoras do Ma­
ranhão. Há notícia de que ao Minis­
tro Delfim Netto, quando reunido re­
centemente com os empresários, bus­
cando a contenção da taxa de infla­
ção, a S. Ex.8 foi levada a informação 
da exigência de depósito para saldo 
médio das contas bancárias. Na opor­
tunidade, S. Ex.a, o Ministro Delfim 
Netto, com aquela sua franqueza tão 
conhecida por todos, solicitou que se 
dissesse quais os bancos que assim 
procediam, porque, na verdade, disse 
S. Ex.a, havia realmente muita quei­
xa neste sentido, mas nenhuma for­
malizada, indicando quais os bancos 
que assim agiam. Vê V. Ex.a que en­
tre as class~5 produtoras do Mara­
nhão isso vem ocorrendo - lá como 
aqui também - e esta é uma medida 
arbitrária, e porque não dizer ilegal, 
praticada pelos gerentes de casas de 
crédito. 

O SR. CLODOMIR MILET- Agra­
deço o aparte de V. Ex. a mas devo es­
clarecer que há um ligeiro equívoco 
no exame desta questão. Realmente 
todos os bancos estão exigindo, hoje, 
que o cliente tenha saldo médio para 
poder operar. Quanto a isto não há 
nenhuma proibição. O banco acha 
que sô pode operar com aqueles clien­
tes que lhe dão preferência. 

A outra questão é a de receber o 
cliente um empréstimo, deferido pelo 
banco, e ser obrigado a deixar deposi­
tado no banco - determinada impor­
tância para ser constituído o saldo 
médio. 

Esta, sim, é a prã.tica ilegal que o 
Sr. Ministro pediu fosse denunciada. 
O que o Maranhão está reclamando 
não é bem isso, não é esta prática ile~ 
gal, porque lá não existe isso. ou o 
banco empresta ou não empresta, há 
quem tenha saldo médio e quem não 

tem saldo médio para a operação. Não 
tendo, a operação é negada in limine. 

O que se quer, no Maranhão, é um 
entendimento para que as empresas 
possam negociar com os bancos até 
um dete:rminado limite, mesmo fora 
do saldo médio. Os cadastros das fir­
mas da região são relativamente pe~ 
quenos e estas não podem operar com 
quantias mais elevadas que as encon­
tradas pelos cálculos que os bancos 
fazem para saber o quanto podem em­
prestar a cada firma. Se o cliente não 
negocia com o banco, não tem ele sal­
dos compensadores para o banco e 
não pode fazer seus descontos. Seca­
da banco pode emprestar para deter­
minado cliente a quantia x e se o cli­
ente precisa de x mais y, ele não pode 
ter saldo médio em cinco ou seis ban­
cos para conseguir pequenas parcelas 
que, na sua soma, dêem o necessário 
para c.ontinuar suas atividades. É so­
bre esse ~specto que as classes produ­
toras do Maranhão apelam para o Go­
verno e também para as organizações 
bancãrias. 

Terminando, Sr. Presidente, vimos 
que, agora, o GQverno reuniu as re­
presentações das classes produtoras 
com o Sr. Ministro da Fazenda, dan­
do conhecimento da intenção do Go­
verno no sentido de um maior esforço 
para debelar a inflação, teria resolvi­
do reduzir o Imposto sobre Produtos 
Industrializados para que, pelo menos 
no que di:Z respeito ao custo da subsis­
tência, dos gêneros alimentícios, pu­
desse haver redução de preços, pudes­
se haver redução de custos e baratea­
mento do custo de vida. 

Ora, Sr. Presidente, esse baratea­
mento, essa redução de custos, pode­
se conseguir no Maranháo, se forem 
adotadas, de imediato, duas das rei­
vindicações aqui expressas no memo­
rial das classes produtoras do meu 
Estado. 

Uma delas refere-se aos preços al­
tíssimos cobrados pela energia elétri­
ca e a outra refere-se a providências 
que poderiam ser tomadas no sistema 
portuário, a fim de diminuir o custo 
das despesas que se somam aos fretes, 
despesas que são maiores, às vezes, 
que o próprio frete. 

Ao Sr. Ministro das Minas e Ener­
gia, já tive oportunidade de expor a 
pressão descabida sobre os usuários 
de energia fornecida pela COHEBE, 
pressão que se aliviaria se atendido o 
que sugerem e pleiteiam as classes 
produtoras do Maranhão. E estou cer­
to de que o ilustre e esclarecido Mi­
nistro Dia.s Leite será sensível aos 
problemas que estão em suas mãos. 

Ao Sr. Ministro dos Transportes, D 
dinâmico Cel. Mario David Andreazza, 
deixamos, na parte que lhe compete, 
o apelo do comércio e da indústria do 
Maranhão no sentido da dotação ime-
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diata de medidas visando corng1r as 
distorções no que respeita a política 
portuâria, como esclareceu e pleiteou 

das pelas laboriosas classes produto­
ras de meu Estado. (Muito bem!) 

dos Deputados e destinada a leitura 
de Mensagens Presidenciais. 

o memorial que acabo de ler. 
São duas reivindicações que podem 

ser atendidas de imediato e estamos 
certos de que os órgãos responsáveis 
da administração federal as exami­
narão e virão com as soluções justas 
para as questões aqui postas, enquan­
to nos diversos setores do Governo Fe­
deral se estudarão as metas levanta-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a Hora do 
Expediente . 

Nada mais havendo que tratar, de­
signo para a Sessão Ordinária de 
arnanhã a seguinte 

A Ordem do Día da presente sessão 
destina-se a Trabalho das comissões. 

ORDEM DO DIA 
TRA.BALIW DAS COMISSÕES 

Está encerrada a sessão. 
Lembro aos Senhores senadores a 

sessão conjunta do Congresso Nacio­
nal a realizar-se hoje, às 19 horas e 
30 minutos, no Plenário da Câmara 

(Levanta~se a sessão às 15 horas e 
45 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA COMPOSIÇAO 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Men­
sagem n.0 1, de 1972 (CN), 11que autoriza o Te­
souro Nacional a promover o aUlnento do capital 
do Banco do Brasil S.A., e dá outras providências''. 

ATA DA 1.• REUNIAO, DE lNSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia sete de 
abril do ano de rnil novecentos e setenta e dois, na Sala 
das Comissões do Senado Federal, presentes os Srs. Senado­
res Ruy Santos, Magalhães Pinto, Carvalho Pinto, Helvídio 
Nunes, Lourival Baptista, Mattos Leão e Saldanha Derzi e 
os Senhores Deputados Alair Ferreira, Pedro Collin, Aécio 
Cunha, Odulfo Domingues, Paulo Abreu, Fernando Lira e 
Lisâneas Maciel, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 1, de 1972 (CN), 
"que autoriza o Tesouro Nacional a promover o aumento 
do capital do Banco do Brasil S.A., e dá outras provi­
dências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que 
declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o 
Senhor Presidente convida para funcionar como escrutí­
nador o Senhor Deputado Aécio Cunha. 

Procedida a eleição, verifíca-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Deputado Pedro Collin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 vot<>s 

Para Vice-Presidente: 

Senador Helvídio Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputado Pedro Collin e Se­
nador Helvídio Nunes. 

Assumindo a presidência o Senhor Deputado Pedro 
Collin agradece a seus pares a honra com que foi distin­
guido e designa para relatar a matéria o Sr. Senador Sal~ 
danha Derzi. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais membros presentes. - Deputado 
Pedro Collin- Senadores: Ruy Santos -Magalhães Pinto 
- Carvalho Pinto - Helvídio Nunes - Lourival Baptista 
- Mattos Leão - Saldanha Derzi - Deputados: Alair 
Ferreira - Aécio Cunha - Odulfo Domingues - Paulo 
Abreu - Fernando Lira - Lisâneas Maciel. 

Presidente: Deputado Pedro Collin 
Vice-Presidente: Senador Helvídio Nunes 
Relat<>r: Senador Saldanha Derzi 
Senadores 

1. Ruy Santos 
2. João Cleofas 

Deputados 

A.ll.ENA 

1 . Alair Ferreira 
2 . Aécio cunha 

3. Magalhães Pinto 3. Odulfo Domingue~ 
4. Carvalho Pinto 4. Paulo Abreu 
5. Virgílio Távora 5. Pedro Collin 
6. Helvídio Nunes 6. Hermes Macedo 
7. Lourival Baptista 7. Wilrnar Guimarães 
8. Mattos Leão 8. Oceano Carleial 
9. Cattete Pinheiro 

10. Saldanha Derzi 
IMDB 

1. Danton Jobim 1. Fernando Lira 
2. Walter Silva 
3. Lisâneas Maciel 

CALENDARIO 

Dia 7-4-72 - É lida a Mensagern, em Sessão Con­
junta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
corn o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo - Até dia 27-4 - na Comissão Mista; até dia 
30-5 - no Congresso Nacional. 

DIRETORIA DAS COMISSOES 

Secão de Comissões Mistas - 11.0 Andar 
do SÍmaúo Federal 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha 
Telefone: 24-8105 - Ramais 314 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Anexo do 

Incumbida. de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 2, de 1972 (CN), que submete à considera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.194, de 30 de novembro de 1971, que nautoriza 
o Tesouro Nacional a promover a subscrição de 
ações da Usinas Siderúrgicas de Minas Getais S. A. 
- USIMINAS, e dá outras providências". 

ATA DA 1." REUNIAO (INS'rALAÇAOl, REALIZADA. 
EM 7 DE ABRIL DE 1972 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e dois, às dezesseis horas, na Sala de Reu­
niões das Comissões do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Osires Teixeira, José Augusto, Arnon 

• 
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de Mello, Celso Ramos, Augusto Franco, Benedito Ferreira, 
Magalhães Pinto, Gustavo Capanema e os Senhores Depu­
tados Paulino Cícero, Delson Scarano, Jairo Magalhães, 
José Machado e Nogueira de Rezende, reúne-se. a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Men­
sagem n.0 2, de 1972, que submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.194, de 
30 de novembro de 1971, que "autoriza o Tesouro Nacional 
a promover a subscrição de ações da Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerais S.A. - USIMINAS, e dá outras provi­
dências". 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­
gimento Comum, assume a presidência o Senhor Senador 
Gustavo Capanema, que determina providências para a 
eleição do Presidente e Vice-Presidente, convidando o Se­
nhor Deputado Paulino Cícero para exercer as funções 
de escrutinado r. Procedida a votação, apura-se o seguinte 
resultado: 

Para Presidente 

Deputado Renato Azeredo 
Em branco 

Para Vice-Presidente 
Senador José Augusto 
Em branco 

12 votos 
1 voto 

12 votos 
1 voto 

O Senhor Presidente em exercido, declara eleitos, 
respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senho­
res Deputado Renato Azeredo e Senador José Augusto. 

Assumindo a Presidência.. na ausência do Deputado 
Renato Azeredo, o Senador José Augusto, usando de suas 
atribuições, designa o Senhor Deputado Jairo Magalhães 
para relatar a matéria e acata a designação do funcio­
nário Geraldo Sobral Rocha, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, para secretariar os trabalhos da Comis­
são. 

Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos Senho­
res Congreasistas que o Parecer da Comissão deverá ser 
proferido respeitando-se o artigo 110 do Regimento Co­
mum. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário, 

lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros, e val 31 pu­
blicação.- Senadores: José Augusto, Presidente em exer­
cício - Osires Teixeira - Arnon de Mello - Celso Ramos 
- Augusto Franco - Benedito Ferreira - Magalhães 
Pinto- Gustavo Capanema- Deputados: Paulino Cícero 
~ Delson Scarano - Jairo Magalhães - José Machado 
- Nogueira de Rezende, 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Renato Azeredo 
Vice-Presidente: Senador José Augusto 
Relator: Deputado Jairo Magalhães 

Senadores 

1. Osires Teixeira 
2. José Augusto 
3 . João Calmon 
4. Arnon de Mello 
5. Celso Ramos 
6. Augusto Franco 
1. Benedito Ferreira 
8. Magalhães Pinto 
9. Gustavo Capanema 

10. Paulo Tôrres 

Deputados 
ARENA 

1. Paulino Cícero 
2. Delson Scarano 
3 . Jairo Magalhães 
4. João Guido 
5. José Machado 
6. Na varro Vieira 
7. Nogueira de Rezende 
8. Fagundes Netto 

1. Franco Montoro 
JIIDB 

1. Carlos Cotta 
2 . Jorge Ferraz 
3. Renato Azeredo 

CALENDARIO 

Dia 7-4-72 - É lida a mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela comissão, de 
acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo - Até dia 27-4-72, na Comissão Mista; até dia 
30-5-72, no Congresso Nacional. 

DIRETORIA DAS COMISSõES 

Seção e Comissões Mistas - 11.0 andar - Anexo do 
senado Federal - Secretário: Geraldo Sobral Rocha 
Telefone: 24-8105 - Ramais: 312 e 303. 

CQMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sob!e a. Men­
sagem n.o 3, de 1972 (CN), que submete a dehb.era; 
ção do Congresso Nacional texto do Dec~eto-le1 n. 
1.195 de 9 de dezembro de 1971, que "da nova re­
daçã~ ao § 3.o do art. 1.o do Decreto-lei n.0 61, de 
21 de novembro de 1966. 

ATA DA REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1972 

Aos sete dias do mes de abril do a.no de mil nove­
centos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da comissão 
de Relações Exteriores do Senado Federal, prese?tes os 
Srs. Senadoares Saldanha Derzi, Ferna:nndo C~rrea, Ge­
raldo Mesquita Fausto Castello Branco, Len01r Vargas, 
Luiz cavalcant~ Renato Franco e José Guíomard e os ~e­
nhores Deputact'os Luiz Garcia, Pires ~aboia, ~agalha·es 
Melo e Luiz Brs.z, realiza a sua primeira reumao, a Co­
missão Mista do Congresso Nacional incumbida de estudo 
e parecer sobre a Mensagem n.0 3, de 1972 (CN), que 
submete à deliberacão do Congresso Nacional texto do 
Decreto-lei n.o L 195, de 9 de dezembro de 1971, que "dá 
nova redação ao § 3. 0 do art. 1.0 do Decreto-lei n.o 61, de 
21 de novembro de 1966". 

Em obediência ao que ctíspõe as Normas Regü~entais, 
a~ume a pre~idência o Sr. Senador Fernando Correa, que, 
após declarar instalada a comissão, mand.a. distribuir as 
cédulas de votação para escolha de seus dirigentes e de­
signa o Sr. Deputado Magalhães Melo para funcíonar como 
escrutinado r. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguínte 
resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Luiz Bras 
Senador Geraldo Mesquita 

Para Vice-Presidente: 
Senador Luiz Cavalcante 
Senador Renato Franco 

11 votos 
1 voto 

11 votos 
1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even­
tual, Sr. Senador Fernando Corrêa, proclama eleitos Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comissão os Srs. Deputados 
Luiz Braz e Senador Luiz Cavalcante, e convida o pri­
meiro a assumir a direção dos tra~alhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Luiz Braz 
agradece em seu nome e no do Sr. Senador Luiz Caval­
cante a honra com que foram distinguidos e designa o 
Sr. Senador Fernando Corrêa para relatar o Projeto. 

• 
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Ao final, o Sr. Presidente declara encerrada a reu­
nião. Para constar, eu, Marcus Vinicius GouJart O<lnzaga, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
nas Seções I e I1 do Diário do Congresso Nacional. - se­
nadores: Saldanha Derzi - Fernando Corrêa - Geraldo 
Mesquita - Fausto Castelo-Branco - Lenoir Vargas -
Luiz Cavalcante - Renato Franco - José Guiomard -
Deputados: Luiz Garcia - Pires Saboia - Magalhães 
Melo - Luiz Braz. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Luiz Braz 
Vice-Presidente: Senador Luiz Cavalcante 

Relator: Senador Fernando Corrêa 

Senadores 

ARENA 
Saldanha Derzi 1. 
Paulo Guerra 2. 
Fernando Corrêa 3. 
Geraldo Mesquita 4. 
Fausto Castello Branco 5. 
Milton Cabral 6. 
Lenoir Vargas 7 . 
Luiz Cavalcante 8. 
Renato Franco 
José Guiomard 

MDB 

Deputados 

Luiz Garcia 
Tasso de Andrade 
Wilmar Dallahol 
Zacharias Seleme 
Wilson Falcão 
Pires Saboia 
Magalhães Melo 
Luiz Braz 

1. Danton Jobim I. Josê .Mandelli 
2. João Arruda 
3. Silvio de Abreu 

CALENDARIO 
Dia 7-4-72 - É !Ida a Mensagem, em Se&são Con­

junta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acõrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo - Atê dia 27-4-72 na comissão Mista; Até dia 
30-5-72 no Congresso Nacional. 

DIRETORIA DAS COMISSõES 
Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar - Anexo do 

Senado Federal 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Telefone: 34-6677- Ramais 307 e 303. 

COMISSAO DE RELAÇ6ES EXTERIORES 

ATA DA !." REUNIAO UNSTALAÇAO), REALIZADA 
EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas do dia quatro de abril de mil no­
vecentos e setenta e dois, presentes os Srs. Senadores Car­
valho Pinto, Wilson Gonçalves, Fillnto Müller, Fernando 
Corrêa, Antônio Carlos, Arnon de Mello, Magalhães Pinto, 
Saldanha Derzi, Accioly Filho, Lourival Bapti.sta, João 
Calmon, Franco Montoro, Danton Jobim e Nelson Carneiro, 
reúne-se em sua Sala de Reuniões, a Comissão de Relações 
Exteriores. 

De acôrdo com o que preceitua o § 3. 0 do art. 93 do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Sr. Senador 
Fernando Corrêa, que declara instalados a"! trabalhos da 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
Pre&idente declara que irá proceder à eleição do Presidente 
e Vice-Presidente. Distribuída.s as cédulas, o Sr. Presidente 
designa para funcionar como escrutinador o Sr. Senador 
Accioly Filho. 

• 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Senador Carvalho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Senador João Calmon 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador Wilson Gonçalves 13 votos 
Senador Saldanha Derzi . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presid:ente even­

tual, Sr. Senador Fernando Corrêa, proclama eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Srs. Sena­
dores Carvalho Pinto e Wilson Gonçalves e convida o pri­
meiro a assumir a direção dos trabalho.s. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Carvalho Pinto 
agradece em seu nome e no do Sr. Senador Wilson Gon­
çalves a honra com que foram. distinguidos, prometendo 
exercer tão elevado cargo em estreito entendimento com 
seus companheiros. 

Finalmente, o Sr. Presidente comunica que a.s reuniões 
ordinárias, serão realizadas às terças-feira, às quinze 
horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secre­
tário, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida do estudo e parecer sobre a proposta 
de Emenda à Constituição n.0 1, de 1972 (CN), que 
"regula a eleição dos governadores e vice .. governa­
dores dos Estados em 1974". 

Instalação 

As dezesseis e tlinta horas do dia seis de abril de mil 
novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, Dinarte Mariz, Wilson 
Gonçalves, Helvídio Nunes, Osires Teixeira, Clodomir Mil­
let, Guido Mondin e Antonio Carlos e os Senhores Depu­
tados José Bonifácio, Dib Cherem, Parsifal Barroso, João 
Alves, José Sally, Sinval Guazelli e Túlio Vargas, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida de 
estudo e parecer sôbre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n.0 1, de 1972 (CN). 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Heitor 
Dia.s, José Lindoso e Nelson Carneiro e os Senhores Depu­
tados Sales Filho, Laerte Vieira, Jairo Brum e Marcos 
Freire. 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do ar­
tigo dez do Regimento Comum, o Senhor Senador Eurico 
Rezende assume a Presidência e declara instalada a Co­
missão, determinando, em obediência a preceito regimen­
tal, as providências necessárias para se proceder a eleição 
do Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição 
da.s cédulas uninominais, é convidado para escrutinador o 
Senhor Senador Osires Teixeira. 

Encerrada a votação e feita a apuração, verifica-se o 
seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado José Bonifácio 
Senador Eurico Rezende 

Para Vice-Presidente: 

Senador Dínarte Mariz 

14 votos 
1 voto 

14 votos 
Senador Eurico Rezende .. , . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
O Senhor Presidente Senador Eurico Rezende decla­

ra eleitos Presidente e Vice-Presidente, conforme apura-
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ção realizada, respectivamente o Senhor Deputado José 
Bonifácio e o Senhor Senador Dinarte Mariz, passando 
em .seguida a presidência da Comissão ao presidente eleito. 

O Senhor Deputado José Bonifácio assume a presidên­
cia e designa para Secretário da Comissão, de acôrdo com 
o parágrafo 2.0 do artigo 10 do Regimento Comum, o Au­
xiliar Legislativo PL-7 do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal Claudio Carlos Rodrigues Costa e indica para 
Relator da matéria, conforme o parágrafo 3.0 do artigo 
10 do mesmo Regimento o Senhor Senador Antônio Car­
los. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, após consultar o 
Sr. Senador Antônio Carlos, Relator, comunica que a 
apresentação do parecer perante a Comisão dar-se-á em 
data a ser oportunamente marcada pela Presidência do 
órgão, após o encerramento do prazo para apresentação 
de emendas, tão logo seja entregue o trabalho do Sr, 
Relator. 

Nada mais havendo a tratar. são encerrados os tra­
balhos da Comissão, lavrando eu, Claudio Carlos Rodri­
gues Costa, Secretário da Comissão, a presente ata que 
uma vez lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presi­
sidente e demais membros presentes a reunião. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 7 (sete), 
8 !oito), 9 !novel, 10 ldezl, 11 !onze), 12 ldozel, 13 ltrezel 
e 14 (quatorze) de abril de mil novecentos e setenta e dois. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal, nos horários das 
09:00 (nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite. 
quando houver sessão, em qualquer das duas Casas do 
Congresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas 
na Comissão: dia 14 (quatorze) às 19:00 horas; 

4 - As emendas só serão recebidas quando o origi­
nal vier acompanhado de três cópias e com a assinatura, 
no mínimo, de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal; 

5 - A apresentação do parecer do Relator perante a 
Comissão dar-se-á em data a ser oportunamente marcada 
pela Presidência da Comissão, tão logo seja entregue o 
trabalho do Sr. Relator. 

Congresso Nacional, em 6 de abril de 1972. ~ Deputado 
José Bonifácio, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado Federal - Tele­
fone: 24-8105. Ramais 303 e 306. - Secretário: Claudio 
Carlos Rodrigues Costa. 

COMPOSIÇI\0 

Presidente: Deputado José Bonifácio 
Vice·Presidente: Senador Dinarte Mariz 
Relator: Senador Antônio Carlos 

Senadores 

1 - Eurico Rezende 
2 - Dinarte Mariz 
3 - José Lindoso 
4 - Wilson Gonçalves 
5 - Helvídto Nunes 
6 - Heitor Dias 
7 - Osires Teixeira 
8 - Clodomir Millet 
9 - Guido Mondin 

lO - Antônio Carlos 

1 - Nelson carneiro 

Deputados 

ARENA 

1 - José Bonifácio 
2 - Dib Cherem 
3 - Parsifal Barroso 
4 - Sales Filho 
5 - João Alves 
6 - José Sally 
7 - Si.nval Guazelli 
8 - Túlio Vargas 

MDB 
1 - Laerte Vieira 
2 - Jair o Brum 
3 - Marcos Freire 

CALENDÁRIO 

Dia 05-04 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 06-04 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 07-04 a 14-04 - Apresentação de emendas pe­

rante a Comissão, com a assinatura, no minimo, de 1/3 
(um terço) dos membros da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal; 

- Reunião da Comissão para apreciação do ptuecer 
do Relator, dar-se-á em data a ser oportunamente mar­
cada pela Presidência da Comissão, tão logo seja entregue 
o trabalho do Relator; 

Dia 05-05 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 

convocada tão logo seja publicado o parecer da Comis­
são Mista. 

Prazo: Início, dia 05-04-72; e, término dia 04-06-72. 
Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Dire­

toria das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 

andar - Anexo do Senado Federal - Telefone: 24-8105 
- Ramais 303 e 306 . 
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COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 

Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 

Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 

Daniel Krieger 

Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Serra 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson CamPQs 

José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Serra 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 

Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Geraldo SObral Rocha - R. 312 
Reuniões: quintas~feiras, 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

03 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: AccioJy Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindo.so 
José Sarney 

Emival Caiado 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 

Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 

(11 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Serra 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 

C a ttete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 

Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Serra 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: terças-feiras, às 15:30 horas 
Local: Auditório. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - <CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidlo Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domíclo Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Ada!berto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora. 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Calado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às lO horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Mon toro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 

Accio!y Filho 

José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra ... 
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITtJI,ARES SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello Paulo Guerra 

Luiz Cavalcante Antônio Fernandes 

Leandro Maciel José Guíomard 

Milton Trindade 

Domicio Gondim 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius GouJart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jabim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Líndoso 

Filinto Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: terças-feiras, 11 horas. 

Local: Auditório. 

11) CO~IISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

Cl5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 

Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 

Accioly Fílho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 
José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 
306. 

Reuniões: terças-feiras, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Fernando Corrêa Saldanha Derzi 

Fausto Castello-Branco Wilson Campos 

cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretãria: Lê da Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da ComiSsão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 M<mbrosJ 

TITULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 
SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 

José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geralelo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14J COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPCJ 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice~ Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 

Oslres Teixeira 

Heitor Dias 

J essé Freire 

Amaral Peixoto 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CTJ 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maci-el 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinnrte Mariz 

Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TE~JPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na­
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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REVISTA I)J: INF~RMAÇÃO L~GISLATIVA 
Editada pelo SenMo Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISL4TIVA 

Diroçio 
LEYLA CASTELLO BRANCO R.UIGEL 

NUMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) • • • • • • • • • • • • • • • • • 5,00 
- junho n.• 2 (1964) .. :.. .. .. .. .. .. .. • 5,00 
- setembro n.0 3 (1964) . . . • . . . . • . • . . • • esgotada 
- dezembro n.0 4 (1964) ............ , • 5,00 
- tnarço n.0 5 (1965) ••• , ••• , .•.•••••• ~ 5,00 
- junho n.• 6 (1965) . • • • .. .. • .. .. .. .. .. 5,00 
- setembro n.0 7 (1965) •••••••••••• , • • • 5,00 
- dezembro n.0 8 (1965) •••.•..•••••••• esgotada. 
- março n.0 9 (1966) , • • . . • • • • • • • • • • • • • " 
- junho n.0 lO (1966) • • . . . • . • .. • . . . . • • " 

:!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) • • . • • . • • • • • • • • esgotada 
- autub.;novemb.;dezemb. número 12 

(1966) ..... ".""" ............ " ... . .. 
- janeiro a. junho n.Os 13 e 14 0967) .. 
- julho a. dezembro números 15 e 16 

(1967) """"" "" """" "" .. ". 5,00 
- janeiro a. março D.0 17 (1968) • • • • • • • 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968) . . . • . • . • • 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) • • • • • • 5,00 
- outubro a. dezembro n.0 20 (1968) , • • • 5,00 

:!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enViaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• 21 - JANEmO A MARÇO DE 1969 - $,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na. Constituição de 1961 
Ministro Aliomar :aaieeiro 

O Direito Penal na Constituição de 1961 
Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sôbre Julgamento 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 

Contrate Financeiro das Autarquias e Emprêsas Públicas 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência. 

Norma. Izabel Ribeiro MartinS 

PESQUISA 

O Padament&r.ismo na Repúblka 
Sara. Ramos de Figueirêdo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - S,OO 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1961 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratamento .Jurídico das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Nerócio Jurídico Intitulado "Fica" e seus Problemaa 
Desemb. Domingos Sá.vio Brandão Lima 

Doa Recursos em Ações Acidentárias 
Doutor Pauto Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Ba.rquero e sa.ntyno Mendes dos Santos 

DOCUMENT,AÇAO 

Begulamentaçáo da.s ProfiSSÕes - Técnico de Administração 
e Ecobomista 

PESQUISA 

Capitais l!strangeiros no Brasil 
llvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Funçio da Lei na Vida dos Entes Paraestat&Js 
Deputado Rubem Nogueira. 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Contrôle da Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

DisponibiUdade Gráfico-Editorial da Imprensa. Especializada 
Professor Roberto AtUa Amaral Vieira. 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do CongTesso Nacional - Ineompa.tibilidades 
Sara Ramos de Figuel.rêdo 

A Profissão de J"omalista. 
Fernando Giubertt Nogueira 

ANO VI - N.0 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sõbre InelegibWdades 
Senador Josar: ".t Marinho 

Aspectos d'o Poder J'udicíário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

Mandatwn in Rem Suam 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos doa Tribunais de Contas 

CODIGOB 

CóDIGO l'ENAL 

1" parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

II - ~xposiçáo de Motivos do Ministro Francisco Cam· 
pos (Código Penal de 1940). 

III - Exposição de Motivos do Ministro. Gama. e $Uva 
(Código Penal de 1969). 

CóDIGO l'ENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.0 1.004/69 e Decreto-lei n,o 2.848/40 com 
legislação correlata. 

Leyla Ca.&tello Branco Rangel 
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ANO VII - N.' Z5 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLIIBORAÇAO 
E?Ohlçã.o Histórica. e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Côrte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica Brasileira 
Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
ProfessOra Annida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa: e sua. Classificação 
Professor Paulo Emilio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECitETOS-LE1S 
Jésse de .Azevedo Barquero 

DOCtJMENTAÇAO 
Advocacia. - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério costa Rodrigues 

ANO VII - N.' 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Censura. Prévia 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia. das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILI'J:Alt 

1.11- parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 

TI - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Qt.Iadro Comparativo - Decreto·lei n.0 1.001, de 
21.-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILI'J:AR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

~USTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.• Z7 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates Sôbre o Nôvo Código 

Penal e o Nôvo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Valladão 

VJsáo P&Dorâmica do Nôvo Código Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Nôvo CódJgo Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

Inovações da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania) e o Nôvo Código Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nôvo Código Penal Militar 
Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Nôvo Código Penal 
Professor Virgflio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o Nôvo Código Penal 
Professor Olímpio Pereira da Silva. 

Direito Penal do Trabalho 

Professor Evariste de Moraes Filho 
O Nôvo Código Penal e a Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nô-vo Código 
Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.0 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

lNDJCE 
COLABORAÇAO 
A Adntinistrat;ão Indireta. no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jacques 

O Pa.pel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvl.nlento Na­
cional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Impôsto único sôbre Minerais e a Reforma Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do Som 

Desembargador Gervâsio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do seu 

Estudo 
ProfessOra Armida Bergamini Miotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme Villela 

O Direito não é, está sendo 
Poutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inova.ções da Emenda Constitucional n. o 1/69 

Diretoria de Informação Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO IDSTóRICO 
Documentos sôbre o índio Brasileiro (1500--1822) - 1.• parte 

Leda Maria Cardoso Nt\Ud 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - sede: Praia de Botafogo, 190 
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104,Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 



~ÇÃO DE ~OJ .. E' 20 PAGINAS 
~-----

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


